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Duas notí-
cias nos
j o r n a i s

de ontem confir-
mam um dos
problemas crô-
nicos da Justi-
ça brasileira: a
lent idão de
seus processos
e decisões. A
primeira abor-
dava o início do
julgamento do
ex-es tudante
de Medicina
Mateus da Cos-
ta Meira. Co-
nhecido como
“o atirador do
Morumbi Shopping”, em 3
de novembro de 1999 ele
metralhou a platéia de um
dos cinemas do local, ma-
tando três pessoas e ferindo
outras quatro. Preso em se-
guida, num caso a que não
faltaram provas e testemu-
nhas, só agora veio o julga-
mento, depois de quatro
anos e seis meses!

Com base no que conheço
das burocracias acadêmica,
governamental (no Executi-
vo) e empresarial, avalio
que seis meses já bastariam
como prazo razoável para
chegar a essa etapa. Mas, e
os quatro anos? No que fo-
ram consumidos?

Essa combinação de me-
ses e anos me faz lembrar al-
go dos tempos de criança, o
contrapeso da carne. Esta
era comprada por quilo nos
açougues, mas as balanças
de pratos, com os pesos de
um lado e a carne de outro,
impediam medições preci-
sas em gramas. Também
não havia calculadoras pa-
ra facilmente transformar
gramas em valores a pagar.
Nessas condições, o açou-
gueiro fazia um corte apro-
ximado do peso e tipo dese-
jado, completando o pedi-
do com um pedaço menor
recortado de carne usual-
mente de qualidade infe-
rior. Assim, quando minha
mãe me mandava comprar
carne, sempre advertia pa-

ra reclamar do
contrapeso se
viesse com ta-
manho além do
razoável. Nesse
contexto, a con-
fiança com que
o consumidor
via o açouguei-
ro era inversa-
mente propor-
cional ao tama-
nho relativo do
contrapeso que
habitualmente
colocava. Ou se-
j a , q u a n d o
maior esse ta-
manho, menor
a confiança.

A balança dessa história
também lembra a Justiça.
Esta perde confiança, junta-
mente com os que a condu-
zem, quando um processo
que deveria levar uns seis
meses vem com esse enor-
me contrapeso de quatro
anos. Assim embrulhada, a
qualidade da Justiça fica di-
minuída para o cidadão
que a procura. E não se tra-
ta de um caso excepcional,
pois são freqüentes as notí-
cias de processos que se ar-
rastam lentamente no Judi-
ciário, num quadro que
vem abalando seriamente a
confiança da sociedade nes-
se Poder.

Aliás, sociedade é um ter-
mo muito genérico. Ela é a
soma de famílias, entre elas
as das vítimas, que como
em casos semelhantes conti-
nuam dando seus depoi-
mentos em que se combina
a dor da perda com a sede
de justiça. Não há como re-
verter a perda, mas é injusti-
ficável a procrastinação
com que essa sede deixa de
ser saciada, ampliando ain-
da mais o sofrimento das fa-
mílias diretamente atingi-
das. As demais se solidari-
zam com elas, além de ima-
ginarem seus próprios senti-
mentos na hipótese de situa-
ção semelhante. Com isso,
num processo, este, sim, ine-
xorável, cai a confiança na
Justiça, com todos os seus

sérios desdobramentos pes-
soais, sociais e políticos.

Pelo que já li e ouvi a res-
peito do cipoal por onde se
enroscam processos como es-
se só agora em julgamento,
o principal problema do Ju-
diciário é a infinidade de re-
cursos que a legislação per-
mite, em várias instâncias,
às partes envolvidas. Isto
mais a lentidão administrati-
va em navegar processos pe-
los vários portos burocráti-
cos em que se amarram com
os sucessivos recursos.

A segunda notícia é mais
um dos capítulos da novela
jurídica que envolve o ex-
prefeito Paulo Maluf, uma
celebridade do palco políti-
co nacional, sustentada am-
biguamente pela combina-
ção de operosidade adminis-
trativa com denúncias de
más práticas na gestão de
verbas públicas, ao lado de
evasão fiscal e transferên-
cia ilegal de fundos para o
exterior.

Dessa novela já perdi a
conta dos capítulos e do
tempo que totalizam. Além
de longa, tem do gênero a
expectativa de um final ain-
da por definir: o persona-
gem central é ou não culpa-
do? Tem também caracte-
rísticas das novelas em sé-
rie, pois depois dela poderá
vir Maluf II, com enredo po-
lítico-eleitoral e/ou de recur-
sos contra a sentença “fi-
nal” da primeira versão.

A operosidade do ator
principal, ao lado do atual
enredo que se desdobra por
emaranhados administrati-
vos e cenas no exterior, tor-
na mais difícil distinguir o
peso do contrapeso no tem-
po com que a novela vem
passando na balança na
Justiça. Dado, todavia, o
usual viés desta pelos suces-
sivos recursos, entendo que
o contrapeso já ultrapassou
em muito os limites do ra-
zoável. Na notícia de on-
tem, dava-se conta de mais
um recurso, em que a cele-
bridade recorreu ao Tribu-
nal Regional Eleitoral

(TRE) para não ser ouvida
pelo Ministério Público Es-
tadual (MPE) sobre as con-
tas no exterior. A alegação
foi a de que membros do
MPE estavam utilizando a
investigação com finalida-
des eleitorais. Desta vez, o
recurso foi rapidamente ne-
gado, pelo TRE. De qual-
quer forma, perdeu-se tem-
po e a notícia não informa
se caberá recurso dessa deci-
são, mas não será surpresa
se vier a ocorrer.

Na economia, a descon-
fiança na Justiça, alimenta-
da por sua morosidade tam-
bém no plano das questões
econômico-financeiras, é
ruinosa para a confiança
nos contratos que as envol-
vem. Os contrapesos de tem-
po que tomam os processos
são vistos como muito altos
e custosos relativamente
aos indispensáveis, o que ge-
ra dúvidas quanto à susten-
tação de contratos em casos
de pendência judicial. Isso
é agravado porque a morosi-
dade usualmente beneficia
os acusados de descumpri-
mento contratual e, de um
modo geral, os infratores
das leis. Ora, os contratos,
explícitos ou implícitos, são
indispensáveis ao funciona-
mento dos mercados que
movem a economia, com o
que esta se enfraquece quan-
do a firmeza contratual per-
de sustentação.

Ou a Justiça acorda do so-
nolento ritmo que imprime
a seus processos, ou conti-
nuará prejudicando o desen-
volvimento do País. O da
economia, em sua capacida-
de de prover os recursos ne-
cessários; o social, em sua
crença nas instituições que
sustentam o Estado de Di-
reito; e o político, pelos abo-
mináveis caminhos a que es-
sa descrença pode levar.

■ Roberto Macedo, economista (USP),
com doutorado pela Universidade
Harvard (EUA), é pesquisador da Fi-
pe-USP e professor da Universidade
Presbiteriana Mackenzie
E-mail: roberto@macedo.com

Boas uni-
versida-
des de-

vem buscar os
e s t u d a n t e s
mais capazes
de aproveitar
sua vida acadê-
mica para atin-
girem o máxi-
mo desenvolvi-
mento intelec-
tual. Identifi-
car essa capaci-
dade de desen-
volvimento inte-
lectual é tarefa
das mais com-
plexas, visto
que se pretende
prever o futuro do candida-
to examinando-o no presen-
te. Exames ajudam muito
nisso e, no Brasil, o vestibu-
lar ganhou merecida credi-
bilidade para essa função.

Na Unicamp acabamos
de aprender que há mais in-
formações que podem auxi-
liar a identificar melhor es-
sa capacidade de desenvol-
vimento intelectual. A Co-
missão para os Vestibulares
(Comvest) da universidade
realizou um estudo detalha-
do sobre quatro gerações de
estudantes que nela ingres-
saram entre 1994 e 1997 e
já se formaram. Nesse estu-
do, a Coordenadoria de Pes-
quisas da Comvest acompa-
nhou o desempenho acadê-
mico de mais de 7 mil estu-
dantes, desde seu ingresso
até a formatura, usando mé-
todos estatísticos rigorosos
para identificar que caracte-
rísticas dos candidatos são
mais determinantes para
seu sucesso acadêmico.

O resultado foi surpreen-
dente. Verificou-se que a
principal característica que
determina o melhor desem-
penho acadêmico, quando
se comparam estudantes
que ingressaram num mes-
mo curso com notas seme-
lhantes no vestibular, é a na-
tureza administrativa da es-
cola em que cursaram o en-
sino médio. Os estudantes
que o fizeram em escolas pú-
blicas demonstram, sistemá-

tica e claramen-
te, um desempe-
nho acadêmico
superior. As ra-
zões disso dão
margem a uma
discussão inte-
ressante que es-
timulará estu-
dos futuros. Po-
de-se especular
que o estudante
oriundo da esco-
la pública, que
enfrenta mais
obstáculos ao
aprendizado, ob-
terá a mesma
nota no vestibu-
lar que um ou-

tro oriundo da escola priva-
da – onde as condições ten-
dem a ser melhores – somen-
te se tiver maior capacidade
de aprendizado. Outras ca-
racterísticas dos estudan-
tes, como sua renda fami-
liar ou a escolaridade pater-
na, não parecem afetar seu
desempenho.

Este resultado permitiu à
Unicamp aliar seu perma-
nente compromisso com os
valores acadêmicos, entre
eles o mérito e a qualifica-
ção, com o objetivo da
maior inclusão social. Nas
circunstâncias considera-
das pela pesquisa, a inclu-
são social traz para a uni-
versidade estudantes com
maior capacidade acadêmi-
ca, resultado que contraria
o senso comum sobre este
assunto vigente no País.

Os resultados que obtive-
mos podem ser fortemente
dependentes das caracterís-
ticas específicas do exame
vestibular que aplicamos, o
qual valoriza muito a capa-
cidade de pensar do candi-
dato. O vestibular da Uni-
camp tem a característica
singular de não discriminar
os oriundos de escolas públi-
cas e tampouco os pretos e
pardos (classificação adota-
da pelo IBGE). Em cada
uma destas categorias o por-
centual de inscritos é apro-
ximadamente igual ao de
aprovados. No caso dos for-
mados em escolas públicas,

o porcentual histórico está
em torno de 30% tanto para
os candidatos como para os
aprovados.

Pode influenciar nos re-
sultados observados tam-
bém o fato de a Unicamp
manter um ambicioso pro-
grama de assistência estu-
dantil que oferece apoio a
um quarto de nossos estu-
dantes de graduação por
meio de bolsas, auxílios, mo-
radia e outros subsídios, em
que a Unicamp investe mais
de R$ 16 milhões por ano.

Apoiado, assim, nos resul-
tados dessa pesquisa, o Con-
selho Universitário da Uni-
camp aprovou em 25 de
maio um programa de ação
afirmativa que enfatiza o in-
gresso na universidade de
estudantes oriundos do ensi-
no médio público, adicio-
nando 30 pontos à nota por
eles obtida no vestibular. A
nota média dos candidatos
aprovados em geral se situa
em 535 pontos. O programa
prevê também ações de in-
centivo à inscrição de candi-
datos egressos de escolas pú-
blicas e de camadas econo-
micamente menos favoreci-
das: oferece inscrição gra-
tuita no vestibular para qua-
se 6 mil candidatos caren-
tes, além de um número ili-
mitado destas gratuidades
para candidatos aos cursos
noturnos de licenciatura
em Biologia, Física, Letras,
Matemática e Química.
Também se considera a ne-
cessidade do aumento cor-
respondente nos programas
de assistência estudantil pa-
ra fazer frente ao maior nú-
mero de ingressantes que
necessitem de apoio. A reso-
lução do conselho inclui
também a adição de 10 pon-
tos cumulativos para estu-
dantes de escolas públicas
que se autodeclarem pretos,
pardos ou indígenas. A ra-
cionalidade para esta segun-
da adição de pontos segue o
argumento do estudo reali-
zado, inferindo conseqüên-
cias adicionais.

As simulações realizadas
mostram que se pode espe-

rar aumento de pelo menos
33% no número de aprova-
dos oriundos de escolas pú-
blicas, de 29% nos matricu-
lados com situação econô-
mica menos favorecida e de
11% no número de estudan-
tes autodeclarados pretos e
pardos. Ao mesmo tempo,
conforme os resultados dos
estudos realizados, podem-
se esperar pessoas com
maior capacidade de desen-
volvimento acadêmico.

Essencial para esta inicia-
tiva é o regime de autono-
mia que o Estado de São
Paulo garante a suas univer-
sidades estaduais. Os crité-
rios para seleção de estu-
dantes são elemento funda-
mental desta autonomia,
bem como a capacidade de
criar iniciativas baseadas
na especificidade de cada
instituição. Este mesmo re-
gime de autonomia permi-
tiu à Unicamp multiplicar
quase por dez o número de
vagas que oferece em cur-
sos noturnos nos últimos 15
anos, uma outra iniciativa
essencial para os objetivos
de inclusão, pois atende es-
pecialmente o estudante tra-
balhador. Esforço que não
chegaria aos mesmos resul-
tados sem o apoio decisivo
da Assembléia Legislativa
do Estado e uma política
bem definida do governo es-
tadual nesse sentido, permi-
tindo unir, de forma criati-
va, desenvolvimento acadê-
mico e inclusão social.

No programa implanta-
do pela Unicamp, diferente-
mente do sistema de cotas,
o motivo não é compensa-
ção por desfavorecimento –
é a busca ativa pelos melho-
res estudantes. Esta é uma
obrigação de toda boa uni-
versidade. Compensação e
inclusão são importantes
conseqüências. É quase co-
mo comer a omelete sem
quebrar os ovos.

■ Carlos Henrique de Brito Cruz, rei-
tor da Universidade Estadual de
Campinas (Unicamp), foi presidente
da Fundação de Amparo à Pesquisa
do Estado de São Paulo (Fapesp)
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Esquema fácil
O editorial A corrupção orga-

nizada (1/6) denuncia com todas
as letras: a falta de controle facili-
ta montar esquemas de corrup-
ção permanente. Já que pergun-
tar não ofende, será
que mesmo a “velhi-
nha de Taubaté”
acredita que os ou-
tros 20 e tantos (haja
cabide) ministérios
estejam 100% livres
de esquemas seme-
lhantes? Será que o
sr. Genoino, o expli-
cador-mor do PT, te-
rá como defender mais essa? Ge-
raldo Alaécio Galo, Guarulhos

O correto
“É a corrupção organizada.”

Com essa frase o editorialista, sa-
biamente, conclui sua nota de
1/6 publicada no Estadão. E is-
so, frise-se, vem de décadas e em
quase todos os órgãos e níveis de
governo. Em decorrência desse
descalabro, querem que os apo-
sentados paguem a conta com a
famigerada contribuição dos
11%. O correto, e vamos lutar pa-
ra que isso ocorra, é que os com-
ponentes dos três poderes da Re-
pública, por meio de suas lide-
ranças, persigam os corrompi-
dos e corruptores e tragam de
volta aos cofres públicos o que
eles roubaram. Só assim, e ape-
nas assim, se fará justiça nesse
nosso querido Brasil. Carlos Ro-
lim Affonso, São Paulo

Caça a vampiros
Estive internado em um hos-

pital conveniado a estes planos
de saúde falidos. Para passar o
tempo resolvi rever o romance
de Bram Stoker O Vampiro da
Noite. Belos tempos, o conde
Drácula só podia se saciar de
sangue durante a noite; aqui no
Brasil – cruz-credo, virgem Ma-
ria e haja crucifixos e resmas de
alhos – os “vampiros” atacam à
luz do dia. Igual a minha, a saú-
de do Brasil está indo ladeira
abaixo há muito tempo. Paga-
mos um absurdo por mês por es-
ses planos de saúde, em recom-
pensa temos um atendimento
péssimo. Previdência Social e
hospitais públicos estão mortos
repousando na cripta dos “vam-
piros”. Medicamentos, princi-
palmente os de última geração,
ninguém os pode comprar por
causa dos preços; somente os en-
volvidos na “Operação Vampi-
ro” ou noutros escândalos que
envolvem o governo. Presidente
Lula, chegou o momento de se
munir de pontaletes de madeira
e um martelo para cravá-los no
coração do vampiro. Este vam-
piro tem diversos nomes: corrup-
ção, inércia, politicagem e des-
respeito às vãs promessas de pa-
lanque. Roberto Stavale (bobs-
tal@dglnet.com.br)

Banalização
Segundo definição do profes-

so Aurélio, em linguagem figura-
da, vampiro é aquele que explo-
ra os pobres em benefício pró-
prio ou aquele que enriquece à
custa alheia e/ou em benefício
próprio. Essa nova operação de
codinome “Vampiro” é apenas
mais uma revelação das facetas
da corrupção nacional. Passa-

mos por um triste mas interes-
sante processo, qual seja, o da ba-
nalização da corrupção. Esse
mal se alastra de forma incontro-
lável, atingindo desde os mais
pobres (como no caso da forjada
favela criada da noite para o dia

em São Paulo com o
objetivo de obter van-
tagem ilícita) até os
mais ricos e instruí-
dos (como no caso
dos vampiros que des-
viaram bilhões de
reais). Pode-se dizer
que tudo se resume à
certeza de impunida-
de. Isso sim leva ao

despertar descarado da corrup-
ção que assola nosso país de nor-
te a sul. Não é criando ou alte-
rando leis que chegaremos à di-
minuição deste câncer e sim ten-
do representantes honestos co-
mo modelos a serem seguidos pe-
los seus governados bem como a
correta aplicação das leis já exis-
tentes em nosso ordenamento ju-
rídico. Fábio Lamônica Pereira
(fabio_lamonica@uol.com.br)

Raiz dos males
A corrupção aliada à impuni-

dade traz danos irreparáveis ao
País. Enquanto existirem pes-
soas (ou parasitas?) acima das
leis e estas, por sua vez, não fo-
rem modificadas para punir
com o máximo rigor, esses he-
diondos crimes do colarinho-
branco, ainda ouviremos decla-
rações de desobediência às leis.
Se há seriedade e vontade de
mudar algo por aqui, que se ini-
cie pela raiz: o extermínio da cor-
rupção! Alexandre Wittboldt,
São Paulo

Permanência da CPMF
Até agora a Operação Vampi-

ro encontrou prejuízo de cerca
de R$ 2 bilhões em desvios no
Ministério da Saúde. Se lem-
brarmos que a CPMF foi ideali-
zada para complementar os gas-
tos na saúde, poderemos enten-
der por que a sua transitorieda-
de tem sido assim prorrogada...
Paulo Busko (paulobusko@uol.
com.br)

Estranha cegueira
Não dá para entender o com-

portamento de alguns magistra-
dos.Veja o caso de liberação dos
suspeitos de participação dos
desvios na área da saúde. Como
uma embarcação no valor de R$
1 milhão pode ser propriedade
de um digitador, com salário de
R$ 1.500,00? Por que a Receita
Federal não foi consultada? É
muito estranha a cegueira de al-
guns juízes. É preciso que o Judi-
ciário tenha outra atitude em se
tratando de dinheiro público –
leia-se produto do suor de mi-
lhões de brasileiros. Isso tem de
acabar! Edivelton Tadeu Men-
des (etm_mblm@ig.com.br)

■ Temas para debate: “Economia” e
“Educação”. Os textos devem ser en-
viados para Av. Eng. Caetano Álva-
res, 55, CEP 02598-900, pelo fax
(011) 3856-2920 ou por e-mail (fo-
rum@estado.com.br), com identifica-
ção, endereço e telefone do remeten-
te, e podem ser resumidos. Os leitores
que desejarem a divulgação de seu en-
dereço eletrônico devem dar sua auto-
rização na própria mensagem, digi-
tando ao lado de seu nome o e-mail.

Processos
arrastam-se
lentamente,
abalando a

confiança da
sociedade

no Judiciário

A busca
ativa pelos
melhores

estudantes é
obrigação

de toda boa
universidade
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O tempo na balança da (in)Justiça

CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ

Inclusão social com valor acadêmico

TEMA: CORRUPÇÃO

JÚLIO MESQUITA (1891-1927)
JÚLIO DE MESQUITA FILHO (1927-1969)
FRANCISCO MESQUITA (1927-1969)
LUIZ CARLOS MESQUITA (1952-1970)
JOSÉ VIEIRA DE CARVALHO MESQUITA (1959-1988)
JULIO DE MESQUITA NETO (1969-1996)
LUIZ VIEIRA DE CARVALHO MESQUITA (1959-1997)
Américo de Campos (1875-1884)
Nestor Rangel Pestana (1927-1933)
Francisco Rangel Pestana (1875-1890)
Plínio Barreto (1927-1958)

Esta coluna é um espaço aberto para
opinião dos leitores sobre temas de destaque.
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